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CÓDIGO FLORESTAL DE 1965

Artigo 27°- ͞É proibido o uso de fogo nas florestas e
demais formas de vegetação .͟ Entretanto, como o
fogo é um instrumento essencial em práticas
agrícolas e florestais, o Parágrafo único deste Artigo
fazia a seguinte ressalva: ͞“e peculiaridades locais e
regionais justificam o emprego do fogo em práticas
agro-florestais e florestais, a permissão será
estabelecida em ato de poder público,
circunscrevendo as áreas e estabelecendo normas
de precaução .͟





DECRETO Nº 2661

O Decreto nº 2661, de 8 de julho de 1998,
revogou o Decreto 97635/89, estabelecendo as
normas de precaução relativas ao emprego do
fogo em práticas agropastoris e florestais, dando
ainda outras providências com relação ao uso do
fogo. A Portaria no 94 – N, de 9 de julho de 1998
regulamentou a sistemática de queima
controlada, estabelecendo os critérios para
aplicação do fogo em areas rurais.



LEI DE CRIMES AMBIENTAIS

A Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 prevê penas mais
severas para danos provocados por incêndios florestais.
O Artigo 41 dessa lei estabelece a seguinte pena para quem
provocar incêndios em mata ou floresta: ͞reclusão, de dois a
quatro anos e multa .͟ No Parágrafo único estabelece que se o
crime for culposo a pena é de ͞detenção de seis meses a um
ano e multa .͟
O Artigo 42 estabelece pena de ͞detenção, de um a três anos,
ou multa, ou ambas as penas cumulativamente para quem
fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam
provocar incêndios nas florestas e demais formas de
vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de
assentamento humano .͟



CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO

Lei Nº 12.651, de 12 de maio de 2012
Art. 38. É proibido o uso de fogo na vegetação, exceto nas seguintes
situações:

I - em locais ou regiões cujas peculiaridades justifiquem o emprego do fogo
em práticas agropastoris ou florestais, mediante prévia aprovação do órgão
estadual ambiental competente do SISNAMA, para cada imóvel rural ou de
forma regionalizada, que estabelecerá os critérios de monitoramento e
controle.

Art. 40. § 1º A Política mencionada neste artigo deverá prever instrumentos
para a análise dos impactos das queimadas sobre mudanças climáticas e
mudanças no uso da terra, conservação dos ecossistemas, saúde pública e
fauna, para subsidiar planos estratégicos de prevenção de incêndios
florestais.



DECRETO Nº 9.992, DE 28 DE AGOSTO DE 2019

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, caput , inciso IV, da Constituição, e
tendo em vista o disposto na Lei nº 12.651, de 25 de maio
de 2012, e na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,

DECRETA :

Art. 1º Fica suspensa a permissão do emprego do fogo
de que trata o Decreto nº 2.661, de 8 de julho de 1998 ,
no território nacional pelo prazo de sessenta dias,
contado da data de publicação deste Decreto.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2661.htm
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FOCOS DE CALOR



FOCOS DE CALOR

Analisando-se o gráfico anterior observa-se
que, nos últimos 22 anos, em 13 deles a
quantidade de focos de calor superou os
números de 2019.

O número de focos de calor no mês de
setembro foi o menor dos últimos 6 anos.



OCORRÊNCIA DE INCÊNDIOS FLORESTAIS
PARQUE NACIONAL CHAPADA DOS GUIMARÃES



OCORRÊNCIA DE INCÊNDIOS FLORESTAIS

PARQUE NACIONAL CHAPADA DOS GUIMARÃES

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 Total
Incêndios
Observados 12 17 19 6 10 8 1 6 4 6 89

Incêndios
Detectados

0 3 10 0 0 3 0 0 0 0 16

Incêndios não
detectados

12 14 9 6 10 5 1 6 4 6 73

Total detectado 
(%)

0 17,64 52,6 0 0 37,5 0 0 0 0 18%

82% de erro 
de omissão

Validação dos Focos de Calor em relação aos anos



CONTROLE DE INCÊNDIOS



A DUALIDADE DO FOGO




